
 



 



 

 

 

 

 

 

As acções de formação do Centro de Estudos Judiciários não se esgotam em si 
mesmas e, daí, o sempre reforçado objectivo de publicação de todas as 
intervenções ocorridas no seu âmbito.  
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reúne os textos e vídeos das intervenções que respeitam a esta relevante matéria, 
não apenas no dia-a-dia dos Tribunais, das Faculdades, mas também da sociedade 
no seu todo.  

A utilidade deste e-book será agora demonstrada com a sua leitura e utilização por 
juízes, magistrados do Ministério Público, advogados e por toda a Comunidade 
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A AVALIAÇÃO INDIRETA DA MATÉRIA COLETÁVEL 

 
Paula Alexandra Afonso Rocha∗ 

 
 

Apresentação em Power Point 

 

∗ Inspetora Tributária, Direção de Finanças de Lisboa. 
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O ERRO RELEVANTE PARA A INVIABILIZAÇÃO DO APURAMENTO DIRETO  
DA MATÉRIA COLETÁVEL 

 
Cristina Mota Lopes∗ 

 
 
O presente artigo foi elaborado como suporte à comunicação realizada no âmbito do curso de 
formação contínua sobre “Temas de Direito Tributário”, organizado pelo Centro de Estudos 
Judiciários. A este propósito agradeço o convite à Dra. Margarida Reis, para a participação 
nesta iniciativa. Assim, o texto, agora apresentado, trata-se de uma breve reflexão acerca do 
papel do erro relevante no apuramento direto da matéria coletável. 
 
1. Introdução; 2. O sistema de normalização contabilística (SNC); 3. O erro relevante para a 
inviabilização do apuramento direto da matéria tributável; 4. Notas conclusivas; Bibliografia; 
Apresentação Power Point; Vídeos. 

 
 

1. Introdução 
 

As empresas que exercem a título principal uma atividade comercial, industrial ou agrícola, 
são, como é sabido, tributadas pelo seu lucro, conforme estabelece al. a) do art. 3.º do CIRC1. 
Importa, assim, saber como se determina o lucro das empresas, bem como aferir acerca da sua 
relevância em matéria fiscal. Em primeiro lugar, e como determina a CRP, a tributação das 
empresas incide fundamentalmente sobre o seu rendimento real2. Em segundo lugar, o CIRC 
estabelece que o lucro das empresas é determinado com base na contabilidade e 
eventualmente corrigido nos termos desse código. É necessário, portanto, o apuramento do 
lucro fiscal. Vejamos então. 

 
É a contabilidade que melhor apreende a realidade económica e financeira das empresas, 
traduzindo, entre outras realidades, os ganhos e perdas obtidos. Neste sentido, o legislador 
fiscal considera que a melhor forma de apurar o rendimento real da empresa é a partir do 
lucro apurado na contabilidade, corrigindo-o sempre que necessário3. Pelo que decorre que a 
contabilidade assume um papel de grande relevância no apuramento do lucro tributável, isto 
é, no apuramento do rendimento real efetivamente obtido. Assim, não é sem sentido que o 
modelo de determinação do rendimento tributável das empresas é o modelo da dependência 
parcial. O ponto de partida é a contabilidade, todavia, a fiscalidade impõe-lhe os limites que 

∗ Inspetora tributária, na Direção de Finanças de Coimbra. É, também, docente convidada na Coimbra Business 
School- ISCAC e formadora da Ordem dos Contabilistas Certificados. 
 
1 E, como refere o n.º4 do art. 3.º do CIRC, são consideradas de natureza comercial, industrial ou agrícola todas as 
atividades que consistam na realização de operações económicas de carácter empresarial, incluindo as prestações 
de serviços. 
2 Art. 104.º da CRP. 
3 O art. 17.º do CIRC estabelece que o lucro tributável das pessoas coletivas e outras entidades mencionadas nas al. 
a) do nº1 do art. 3.º é constituído pela soma algébrica do resultado líquido do período e das variações patrimoniais 
positivas e negativas verificadas no mesmo período e não refletidas naquele resultado, determinados com base na 
contabilidade e eventualmente corrigidos nos termos do CIRC. 
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considera necessários à realização dos seus objetivos, a obtenção de receitas fiscais e a 
tributação do rendimento real efetivamente obtido4.  

 
O lucro é determinado de uma forma genérica pela diferença entre rendimentos e gastos, os 
quais o legislador fiscal define nos art. 20.º e art. 23.º, do CIRC, respetivamente. São 
considerados rendimentos e ganhos os resultantes de operações de qualquer natureza, em 
consequência de uma ação normal ou ocasional, básica ou meramente acessória, 
nomeadamente, os relativos a vendas ou prestações de serviços, rendimentos de imóveis e 
subsídios, entre outros5. O legislador fiscal ao atribuir natureza meramente exemplificativa a 
este normativo legal permite que outras realidades possam assumir a natureza de 
rendimentos e, desta forma, integrarem o lucro das empresas. Quanto aos gastos, o legislador 
fiscal considerou que, para a determinação do lucro tributável, são dedutíveis todos os gastos 
e perdas incorridos ou suportados para obter ou garantir os rendimentos sujeitos a imposto, 
nomeadamente, os relativos à produção, aquisição de quaisquer bens ou serviços, distribuição, 
transporte, publicidade, encargos de natureza financeira e de natureza administrativa, entre 
outros. No mesmo sentido, a existência de natureza meramente exemplificativa desta norma 
leva a que outras realidades possam ser reconhecidas como gasto, desde que verificada a 
condição estabelecida no n.º1 do art. 23.º do CIRC6.     

 
Contudo, se o legislador fiscal definiu os gastos e as perdas a considerar no apuramento do 
lucro tributável, também introduziu limitações à sua dedutibilidade fiscal. Veja-se, por 
exemplo, o art. 23.ºA do CIRC que estabelece um conjunto de encargos, que mesmo sendo 
gasto contabilístico, não são dedutíveis para efeitos de determinação do lucro tributável, a 
saber, entre outros, as despesas não documentadas ou as indemnizações pela verificação de 
eventos cujo risco seja segurável. 
 
O legislador fiscal pode entender ir mais além do que a realidade contabilística, na 
determinação do lucro tributável, considerando como gasto fiscal realidades não 
contabilizadas. A título de exemplo, temos o acréscimo do gasto por força da aplicação do art. 
64.º do CIRC ou da aplicação dos art. 62.º a art. 62.º B do EBF.    
 
A importância atribuída à contabilidade no apuramento do lucro tributável implicou a 
necessidade de introduzir, também na lei fiscal, um conjunto de procedimentos necessários à 
sua validação como ponto de partida credível, na tributação do rendimento real. Assim, entre 
outros, exige-se que a contabilidade esteja organizada de acordo com o sistema de 
normalização contabilística (SNC) e outras disposições legais em vigor, para o respetivo setor 
de atividade, sem prejuízo das observâncias das disposições previstas no CIRC, a qual deve 
refletir todas as operações realizadas pelo sujeito passivo e que deve estar organizada de 

4 O n.º 1 do art. 103.º da CRP define que o sistema fiscal visa a satisfação das necessidades financeiras do Estado e 
outras entidades públicas e uma repartição justa dos rendimentos e da riqueza. 
5 Cfr n.º 1 do art. 20.º do CIRC. 
6 Cfr n.º 1 e n.º 2 do art. 23.º do CIRC. 
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modo que os resultados das operações e variações patrimoniais sujeitas ao regime geral do IRC 
possam claramente distinguir-se dos das restantes7. 
 
Vejamos agora. Se a contabilidade apresentar erros contabilísticos, em que medida esses erros 
são aceites no apuramento do lucro tributável? Os erros contabilísticos são suprimíveis para o 
legislador fiscal? 
A existência de erro contabilístico assume grande relevância no apuramento do lucro 
tributável, pois se esses erros são suprimíveis, então basta a sua correção, para que a 
contabilidade mantenha a credibilidade necessária ao apuramento do lucro tributável. Mas, se 
esses erros não são suprimíveis, afastam a credibilidade da contabilidade no apuramento do 
lucro tributável. E, neste sentido, não resta outra via que não a determinação do lucro 
tributável pela via indireta8.  

 
Como estabelece o art. 81.º da LGT, a matéria tributável é avaliada ou calculada directamente 
segundo os critérios próprios de cada tributo, só podendo a administração tributária proceder 
a avaliação indireta nos casos e condições previstos na lei. A avaliação indireta é portanto 
subsidiária da avaliação direta e, sempre que possível e a lei não prescrever em sentido 
diferente, aplicam-se as regras da avaliação direta, conforme definido no art. 85.º do mesmo 
diploma legal. 

 
Assim, a existência de erros contabilísticos não suprimíveis transfere o apuramento da matéria 
tributável da esfera da avaliação direta para a esfera da avaliação indireta, por impossibilidade 
de comprovação e quantificação direta e exata dos elementos indispensáveis à correta 
determinação da matéria tributável de qualquer imposto9. Importa, pois, identificar os erros 
contabilísticos que inviabilizam o apuramento direto da matéria tributável. E, em que 
momento é suficiente a fundamentação da AT, no recurso à avaliação indireta da matéria 
tributável.     

 
Contudo, se os erros não suprimíveis retiram credibilidade à contabilidade como ponto de 
partida do apuramento da matéria tributável, será que afastam desse apuramento os 
elementos contabilísticos no seu todo? A AT ao recorrer à avaliação indireta pode ter como 
suporte elementos da contabilidade?  

 
É da resposta a estas questões que nos ocuparemos de seguida. 

 
O afastamento da credibilidade da contabilidade não anula, na sua totalidade, os valores 
declarados para a atividade, mas distancia-os antes dos valores efetivamente obtidos, isto é, 
desvia o lucro contabilístico do rendimento real efetivamente obtido. E, é precisamente na 
procura do valor o mais aproximado do rendimento real efetivamente obtido que a AT recorre 
a métodos indiretos para a sua determinação, tendo em conta os pressupostos e os critérios 

7 Cfr n.º 3 do art. 17.º do CIRC. Ainda, e quanto aos requisitos exigidos na execução da contabilidade, veja-se o art. 
123.º do CIRC, que concentra, entre outras, a exigência de documentos justificativos das operações realizadas, do 
seu registo numerado e sequencial, dentro de um prazo estabelecido.  
8 A avaliação indireta visa a determinação do valor dos rendimentos ou bens tributáveis a partir de indícios, 
presunções ou outros elementos de que a AT disponha, como estabelece o n.º2 do art. 83.º da LGT.   
9 Veja-se a al. b) do n.º1 do Art. 87.º da LGT. 
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estabelecidos na lei fiscal10. Neste sentido, segundo Lopes e Martins (2014), a AT pode partir 
de valores que conhece para a atividade da empresa, que podem ser obtidos na contabilidade 
do próprio contribuinte, como na contabilidade das entidades com as quais se relaciona. 
Seguidamente será objeto de análise, com maior detalhe. 
 

 
2. O sistema de normalização contabilística (SNC) 

 
A contabilidade das empresas deve ser elaborada de acordo com o extenso SNC. Devem ser 
verificados os princípios e os pressupostos subjacentes à elaboração da informação financeira 
e económica das empresas. Ao longo dos tempos, a necessidade da sua observância, traduziu-
se na introdução do normativo contabilístico, em consonância com as normas internacionais 
de contabilidade e, tendo em conta as orientações comunitárias. Entendemos que esta medida 
permite uma maior comparabilidade e melhor divulgação da informação económica e 
financeira das empresas. 

 
Se o SNC entrou em vigor em 2010, a existência de contabilidade financeira normalizada surgiu 
após o 25 de Abril de 197411. A história diz-nos que o primeiro plano oficial de contabilidade 
(POC) foi aprovado em 1977 e o segundo em 1989. Todavia, isto não significa que, até essa 
data, as empresas estavam desprovidas de obrigações contabilísticas, pois, como se sabe, 
sobre todo o comerciante recai a obrigação de apurar o seu lucro com base na escrituração 
mercantil12.  

 
A obrigação de registo recai sobre todas as operações realizadas pelas empresas. Contudo, 
podem existir erros contabilísticos, pelo que é necessário garantir que possam ser corrigidos. 
E, é precisamente neste sentido, que o SNC integra uma norma referente a políticas 
contabilísticas, alterações nas estimativas contabilísticas e erros. A norma contabilística e de 
relato financeiro 4 (NCRF-4 Políticas contabilísticas, alterações nas estimativas contabilísticas e 
erros)13.  

 
De acordo com a NCRF-4 podem existir erros contabilísticos resultantes da incorreta aplicação 
das políticas contabilísticas, tais como os erros de reconhecimento, mensuração, apresentação 
ou divulgação de elementos das demonstrações financeiras. A norma define que as 
demonstrações financeiras devem ser corrigidas dos erros materiais existentes, no ano a que 
dizem respeito, ao invés se isso não for possível, permite a sua correção posteriormente, para 
efeito de reexpressão das demonstrações financeiras, com as necessárias limitações14.  

 

10 Art. 87.º a art. 90.º, da LGT. 
11 O SNC surge pelo Decreto-Lei n.º158/2009, de 13 de julho, com entrada em vigor a 1 de janeiro de 2010. Foi 
revogado o POC e a legislação complementar até aí em vigor. Em 2015, por força do Decreto-Lei n.º 98/2015 (que 
transpôs a Diretiva n.º2013/34/EU, do Parlamento Europeu e do Conselho), o SNC foi alterado, passando a 
contemplar as 28 normas, a norma para as pequenas entidades, a norma para as micro entidades e uma norma 
para o setor não lucrativo. As alterações pretenderam maior simplificação para a escrita das micro entidades. Estas 
alterações entraram em vigor a 1 de janeiro de 2016.   
12 Art. 29.º do Código Comercial. 
13 Veja-se também a norma internacional de auditoria 240. 
14 A NCRF-4 dedica os parágrafos 32 a 43 aos erros. 
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Como se vê, a norma contabilística remete-nos para erros contabilísticos não intencionais e 
que podem ser materialmente relevantes, pelo que entendemos que os mesmos devem ser 
objeto de correção.  
 
Desde logo é legítimo perguntar como trata o legislador fiscal o erro contabilístico. Qual o erro 
relevante para a inviabilização do apuramento direto da matéria tributável?  

  
 

3. O erro relevante para a inviabilização do apuramento direto da matéria tributável 
 

No normativo fiscal não encontramos uma definição de erro relevante, que conduza a AT a 
considerar que a contabilidade não merece a credibilidade necessária para o apuramento 
direto da matéria tributável. A existência de uma definição e enumeração de um conjunto de 
erros que, verificados, inviabilizariam o apuramento direto da matéria tributável, teria como 
consequência a validação de um conjunto de erros admissíveis na contabilidade das empresas. 
E, quando verificados, anulariam a possibilidade da AT determinar o rendimento real 
efetivamente obtido, uma vez que os mesmos não constituiriam pressupostos legais do 
recurso à avaliação indirecta, tal como refere Lopes e Martins (2014). Assim, cabe à AT a 
verificação da relevância do erro na inviabilização do apuramento da matéria tributável pela 
via direta.  

 
Neste sentido, é estabelecido que a avaliação indireta da matéria tributável só pode efetuar-
se, entre outros pressupostos, em caso de impossibilidade de comprovação e quantificação 
direta e exata dos elementos indispensáveis à correta determinação da matéria tributável de 
qualquer imposto, conforme estabelece a al. a) do n.º1 do art. 87.º da LGT. Assim, é necessário 
que os erros verificados na contabilidade do contribuinte sejam tais que a sua mera correção 
aritmética não é suficiente para manter a credibilidade da contabilidade e permitir um 
apuramento direto da matéria tributável. 

 
Esta impossibilidade de determinação direta e exata da matéria tributável pode resultar de um 
conjunto de anomalias e incorreções que inviabilizam o seu apuramento. A este propósito, o 
art. 88.º da LGT estabelece que essa impossibilidade resultar da:  

 
i) Inexistência ou insuficiência de elementos de contabilidade ou declaração, falta ou atraso de 
escrituração dos livros e registos na sua organização ou execução quando não supridas no 
prazo legal, mesmo quando a ausência desses elementos se deva a razões acidentais;  

 
ii) Recusa de exibição da contabilidade e demais documentos legalmente exigidos, bem como a 
sua ocultação, destruição, inutilização, falsificação ou viciação;  

 
iii) Existência de diversas contabilidades ou grupos de livros com o propósito de simulação da 
realidade perante a administração tributária e erros e inexatidões na contabilidade das 
operações não supridas no prazo legal;  
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iv) Existência de manifesta discrepância entre o valor declarado e o valor de mercado de bens 
ou serviços, bem como de factos concretamente identificáveis dos quais seja patenteada uma 
capacidade contributiva significativamente maior do que a declarada. 

 
Não encontramos aqui uma identificação precisa do tipo de erros e de inexatidões 
contabilísticas, bem como de irregularidades, verificados na contabilidade e que 
impossibilitam o apuramento direto e exato da matéria tributável. Pelo que essa identificação 
é feita pela AT, competindo aos tribunais a sua validação, como pressupostos válidos do 
recuso à avaliação indireta. 

 
Para analisar o papel do erro, recorremos à noção de erro contabilístico, o qual, em regra, 
pode influenciar o apuramento da matéria tributável, e por conseguinte, é, também, um erro 
fiscal. Mas, um erro fiscal pode não ser um erro contabilístico, já que existem erros que 
resultam da incorreta interpretação e aplicação do normativo fiscal, e, por conseguinte, não 
estão refletidos na contabilidade. Como é exemplo disso o não acréscimo ao rendimento da 
diferença positiva entre o VPT e o valor da venda de um imóvel15. 

 
Os erros e as irregularidades na contabilidade devem ser corrigidos e refletidos no resultado 
da empresa, e devem ser objeto de divulgação, como define a NCRF-4. E, se o normativo fiscal 
não define o que é um erro, então devemos recorrer às normas contabilísticas, como apoio 
para a procura da noção de erro fiscalmente relevante. No entanto, é certo que, também aqui, 
não encontraremos uma definição precisa do erro.  

 
É de salientar, contudo, que os erros e irregularidades na contabilidade apenas inviabilizam o 
apuramento direto e exato da matéria tributável quando não podem ser suprimíveis. Na 
verdade, esta é a situação em que a matéria tributável não pode ser obtida através de uma 
mera operação aritmética de correção dos erros na contabilidade.  

 
Então, que erros e irregularidades praticadas na contabilidade podem inviabilizar o 
apuramento da matéria tributável? Isto é, que erros e irregularidades praticadas na 
contabilidade lhe retiram a credibilidade necessária no apuramento direto e exato da matéria 
tributável? 

 
Existe um número mínimo de erros e irregularidades verificadas na contabilidade que 
garantam a legitimidade do recurso à avaliação indireta? 

 
A lei fiscal não enumera esses erros e irregularidades na contabilidade, como não estabelece 
um número mínimo para a inviabilização do apuramento direto e exato da matéria tributável. 
O que a lei fiscal define, e bem, é que a AT tem a obrigação legal de fundamentar a 
impossibilidade de determinação direta e exata da matéria tributável16. 

 
Assim, podemos concluir que compete à AT a enumeração e fundamentação de um conjunto 
de erros e irregularidades verificados na contabilidade, bem como demonstrar que esses erros 

15 Cfr art. 64.º CIRC. 
16 Cfr estabelece o art. 77.º da LGT.  
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e irregularidades são tais que afastam o valor declarado pelo contribuinte do rendimento real 
efetivamente obtido.  

 
A relação entre a fundamentação e a validação de um conjunto de erros, irregularidades e 
inexatidões verificadas na contabilidade, e que lhe retiram a credibilidade necessária como 
ponto de partida da determinação da matéria tributável, nem sempre é pacífica. E, é 
precisamente no recurso a algumas situações práticas, que pretendemos avaliar a ligação 
entre a fundamentação da AT, e a validação dos tribunais, dos erros e irregularidades 
verificadas e que constituem pressuposto do recurso à avaliação indireta. 

 
Vejamos, então, os seguintes casos. 

 
No primeiro caso, o acórdão do TCAS, de 12-05-2010, proc. N.º03692/09, uma empresa 
declarou vendas de imóveis com prejuízo, dado que praticou um preço de venda superior ao 
custo de produção. Tendo em conta um conjunto de factos, a seguir identificados, a AT 
considerou que o valor declarado não correspondia à realidade e que, o rendimento real 
efetivamente obtido era superior ao declarado. Para tal enumerou o seguinte: 
 
a) Que o preço de venda contabilizado era inferior ao efetivamente obtido, atendendo a que, 

o prédio era classificado como de gama alta, existiam divergências de preços contabilizados 
tendo em conta a permilagem e o posicionamento de cada andar, os preços de venda 
publicitados eram superiores aos registados e superiores aos evidenciados em documentos 
internos, bem como nos contratos de promessa de compra e venda; 

 
b) Omissão na contabilidade dos valores pagos pelos clientes a título de sinal; 

 
c) Os adquirentes dos imóveis possuíam créditos bancários associados à compra de valor 

superior ao valor da venda contabilizado pela empresa; 
 
d) A justificação de crédito bancário para pagamento de obras realizadas no imóvel adquirido, 

sem a apresentação dos respetivos documentos suporte. 
 

Serão estes erros e irregularidades passíveis de correção para o legislador fiscal? Se a resposta 
for afirmativa, a correção dos erros reitera a credibilidade da contabilidade como suporte da 
determinação do rendimento real efetivamente obtido? Ou, os erros e irregularidades são tais 
que não restabelecem essa credibilidade da contabilidade, impedindo o apuramento direto e 
exato da matéria tributável impondo o recurso a métodos indiretos para a sua determinação? 

 
A AT considerou que os erros e as irregularidades na contabilidade são tais que impossibilitam 
a determinação direta e exata da matéria tributável. Mais, o apuramento da matéria tributável 
com recurso a métodos indiretos foi validado pelo tribunal. 

 
No segundo caso, o acórdão do TCAS, de 15-05-2012, proc. N.º 02956/09, uma empresa 
declarou, de igual forma, vendas de imóveis com prejuízo, dado que praticou um preço de 
venda abaixo do valor de mercado. A AT conclui que a contabilidade não refletia o rendimento 
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real efetivamente obtido, tendo por base um conjunto de fatores, que evidenciavam que não 
foram registados todos os rendimentos. Assim, procedeu à determinação da matéria tributável 
com recurso a métodos indiretos, apresentando os seguintes fundamentos: 
 
a) O valor de mercado dos imóveis foi avaliado tendo em conta a localização, a permilagem e 

o valor patrimonial tributário (VPT); 
 
b) Adquirentes dos imóveis apresentaram dois mútuos associados à aquisição do mesmo 

imóvel, com a justificação da realização de obras adicionais; 
 
c) Três compradores regularizam a sua situação tributária em sede de imposto municipal 

sobre as transmissões onerosas de imóveis (IMT) declarando a aquisição por um valor 
superior ao inicialmente declarado, e escriturado; 

 
d) A contabilidade não evidenciava os pagamentos efetuados pelos adquirentes dos imóveis. 

 
A AT conclui que os erros e as irregularidades na contabilidade evidenciavam uma clara 
omissão de rendimento, que não era possível corrigir através de uma simples correção 
aritmética dos rendimentos declarados. Neste sentido, estava demonstrada a impossibilidade 
de comprovação e quantificação direta e exata da matéria tributável.  

 
Porém, a AT não obteve a validação dos seus fundamentos por parte do tribunal.  

 
O tribunal considerou que os erros e irregularidades verificadas não constituíam indícios 
seguros de omissão de rendimentos, que a AT não provou que o valor regularizado pelos 
compradores foi efetivamente o valor pago à empresa, bem como não provou qual o valor 
efetivamente recebido pela empresa. 

 
Nesta situação, podemos sempre questionar se a AT teria forma de determinar o valor 
efetivamente recebido pela empresa de forma direta e exata. Se a resposta for afirmativa, o 
tribunal procedeu bem ao não validar o recurso a métodos indiretos, pois a contabilidade 
merecia credibilidade e a omissão de rendimento poderia ter sido corrigida através de uma 
operação aritmética. Mas, se a resposta for em sentido contrário, então, não estaria correto o 
tribunal ao não validar o recurso a métodos indiretos, já que de outra forma não seria possível 
o apuramento da omissão de rendimentos.  

 
O valor presumido para a omissão de rendimentos não será o valor aproximado ao valor 
recebido pela empresa?  

 
Seria possível à AT provar que o valor efetivamente recebido resulta da contabilidade, quando 
existiam omissões de registo dos recebimentos dos adquirentes?  

 
E, que motivos conduziriam três compradores a declarar compras de imóveis por um valor 
superior, pagando imposto adicional, se não ver regularizada a sua situação tributária junto da 
AT? 
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No terceiro caso, o acórdão do TCAS, de 15-11-2012, proc. N.º 04205/10, a AT verificou que a 
contabilidade da empresa não refletia todas as operações praticadas, e, por isso, o rendimento 
declarado não correspondia ao rendimento real efetivamente obtido. Foram apresentados os 
seguintes fundamentos: 
 

a) Não contabilizou aquisições de mercadorias, bem como de aquisições de serviços a 
terceiros; 
 

b) Não contabilizou vendas e prestações de serviços. O valor das vendas e prestações de 
serviços registados eram inferiores aos valores evidenciados nos extratos bancários; 
 

c) Apresenta margens de comercialização negativas; 
 

d) Não contabilizou a mais valia obtida com a venda de uma máquina do seu ativo fixo 
tangível; 
 

e) Contabilizou duas vezes determinadas realidades como gasto. 
 

Nesta situação, a AT considerou que os erros e as irregularidades evidenciadas na 
contabilidade não lhe retiravam a credibilidade necessária ao apuramento da matéria 
tributável. Na realidade, os erros evidenciados eram possíveis de correção. Assim, tendo em 
conta os valores evidenciados nos extratos bancários, foi determinado o valor de omissões de 
vendas e prestações de serviço. Tratou-se, portanto, da determinação direta e exata do 
rendimento real efetivamente obtido. 

 
Assim não entendeu, todavia, o tribunal, ao considerar que os erros e as irregularidades na 
contabilidade eram tais que não podiam ser corrigidos e manter a credibilidade da 
contabilidade como ponto de partida na determinação da matéria tributável. Estavam, por 
conseguinte, reunidas as condições para a AT recorrer a métodos indiretos de forma a 
determinar a matéria tributável, o mais aproximado do rendimento real efetivamente obtido. 
Pois, os erros e as irregularidades na contabilidade evidenciavam claramente a existência de 
uma capacidade contributiva superior à declarada. 

 
E, por fim, um quarto caso, o acórdão do TCAS, de 16-04-2013, proc. N.º 045721/12. A AT 
verificou que uma empresa contabilizou gastos justificados com faturas que não 
correspondem a operações efetivamente realizadas. Tal conclusão teve por base os seguintes 
fundamentos: 
 
a) Os emitentes das faturas eram operadores não declarantes; 
 
b) As faturas não cumpriam os requisitos legais, designadamente a descrição das quantidades, 

o tipo de serviços prestados. Como não tinham suporte em autos de medição ou em 
orçamentos; 

 
c) Inexistência de meios de pagamento. O registo do pagamento foi efetuado em caixa; 
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d) Não apresentação de elementos essenciais à análise da situação, após notificação para o 
efeito; 

 
e) Inexistência de correspondência entre estes gastos e os rendimentos contabilizados. 

 
Neste caso, a AT considerou que estava em causa o reconhecimento indevido de gastos na 
contabilidade, correspondente ao valor das faturas evidenciadas, que não representavam 
operações efetivamente realizadas, e, por isso, consideradas faturas falsas. Assim, os erros e as 
irregularidades verificadas eram facilmente corrigidos, não retirando credibilidade à 
contabilidade na determinação da matéria tributável. Neste sentido, procede à determinação 
da matéria tributável através de simples correção meramente aritmética, retirando dos gastos 
contabilizados, e declarados, o valor das faturas falsas. 

 
Ora, o contribuinte pretendia ser tributado por métodos indiretos, alegando que lhe foram 
desconsiderados gastos e que outros não lhe foram presumidos. Contudo, o tribunal negou-lhe 
essa pretensão. O tribunal considerou que estava em causa a desconsideração de gastos não 
suportados e não pagos, que existiam indícios sérios e objetivos de que as faturas não 
titulavam operações efetivamente realizadas e que outros gastos não foram questionados pela 
AT. Desta forma, pretender o contribuinte a utilização de métodos indiretos apenas porque se 
desconsideraram gastos indevidos é contra o princípio da tributação do lucro real. 

 
Da análise dos acórdãos aqui apresentados, podemos concluir que o erro relevante para a 
inviabilização do apuramento direto da matéria tributável é aquele que não podendo ser 
corrigido de forma direta, retira à contabilidade a credibilidade necessária na determinação do 
rendimento real efetivamente obtido.   

 
 

4. Notas conclusivas 
 

Existe um conjunto de erros e de irregularidades na contabilidade que podem afastar a 
credibilidade da contabilidade na determinação da matéria tributável. São erros e 
irregularidades não passiveis de correção direta e exata, pelo que torna-se imperativo o 
recurso a métodos indiretos a fim de determinar o valor da matéria tributável o mais 
aproximado do valor do rendimento real efetivamente obtido. 

 
Não existindo no normativo fiscal uma enumeração precisa desses erros e irregularidades, pois 
a sua verificação depende sempre de uma análise por parte da AT, podemos sempre 
identificar, a título de exemplo, áreas em que os erros e as irregularidades podem inviabilizar o 
apuramento direto da matéria tributável. Temos os seguintes erros e irregularidades na 
contabilidade:  
 
i) A inexistência de contabilidade;  
 
ii) Omissão dos registos contabilísticos de operações realizadas;  
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iii) Gastos contabilizados sem correspondência a rendimentos;  
 
iv) Falta ou não utilização de conta bancária;  
 
v) Entradas em bancos de valor superior ao valor contabilizado;  
 
vi) Falta de documentação suporte das operações com sócios ou outras entidades;  
 
vii) Indicadores económicos e financeiros negativos ou de valor inferior aos do setor de 
atividade em que se está inserido;  
 
viii) Irregularidades na emissão das faturas e dos documentos de transporte;  
 
ix) Inexistência ou irregularidades nos inventários; e  
 
ix) Não cumprimento de legislação complementar. Outros erros e irregularidades poderiam 
aqui ser enumerados e que não sendo passiveis de correção inviabilizam o apuramento direto 
da matéria tributável. 

 
Compete, pois, à AT a fundamentação desses erros e irregularidades na contabilidade 
inviabilizadores do apuramento direto da matéria tributável, sendo certo que a análise da 
legitimidade do recurso a métodos indiretos é feita de acordo com critérios de razoabilidade e 
normalidade, adequados à situação específica do contribuinte.  

 
Aos tribunais compete a validação da legitimidade do recurso a métodos indiretos, sabendo 
que a insuficiência de fundamentação condiciona essa validação. Como conclui Lopes e 
Martins (2014) na análise dos tribunais não existe uma linha geral de princípio condutora na 
legitimidade dos pressupostos do recurso a métodos indiretos.  
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 Normas Internacionais de Auditoria; 
 
 Legislação fiscal. 

 
 

Apresentação em Power Point 
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Vídeo da apresentação 

 

 
 https://educast.fccn.pt/vod/clips/2osewt8lzw/flash.html 

 
Vídeo do debate 

 
Moderação: Maria Celeste Oliveira∗∗ 

 

 
 https://educast.fccn.pt/vod/clips/1cumjmi4j3/flash.html 

 

∗∗ Juíza de Direito, Tribunal Administrativo e Fiscal do Porto 
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OS GASTOS EM SEDE DE IRC 

 
João Pedro Martins dos Santos∗ 

 
Apresentação em Power Point 

 

 

∗ Economista, Diretor do Centro de Estudos Fiscais e Aduaneiros. 

 
71 

                                                                 



 

 IRC, AVALIAÇÃO INDIRETA DA MATÉRIA COLETÁVEL E RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - 2016 

3. Os gastos em sede de IRC  

 

 
72 



 

 IRC, AVALIAÇÃO INDIRETA DA MATÉRIA COLETÁVEL E RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - 2016 

3. Os gastos em sede de IRC  

 

 
73 



 

 IRC, AVALIAÇÃO INDIRETA DA MATÉRIA COLETÁVEL E RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - 2016 

3. Os gastos em sede de IRC  

 

 
74 



 

 IRC, AVALIAÇÃO INDIRETA DA MATÉRIA COLETÁVEL E RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - 2016 

3. Os gastos em sede de IRC  

 

 
75 



 

 IRC, AVALIAÇÃO INDIRETA DA MATÉRIA COLETÁVEL E RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - 2016 

3. Os gastos em sede de IRC  

 

 
76 



 

 IRC, AVALIAÇÃO INDIRETA DA MATÉRIA COLETÁVEL E RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - 2016 

3. Os gastos em sede de IRC  

 

 
77 



 

 IRC, AVALIAÇÃO INDIRETA DA MATÉRIA COLETÁVEL E RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - 2016 

3. Os gastos em sede de IRC  

 

 
78 



 

 IRC, AVALIAÇÃO INDIRETA DA MATÉRIA COLETÁVEL E RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - 2016 

3. Os gastos em sede de IRC  

 

 
79 



 

 IRC, AVALIAÇÃO INDIRETA DA MATÉRIA COLETÁVEL E RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - 2016 

3. Os gastos em sede de IRC  

 

 
80 



 

 IRC, AVALIAÇÃO INDIRETA DA MATÉRIA COLETÁVEL E RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - 2016 

3. Os gastos em sede de IRC  

 

 
81 



 

 IRC, AVALIAÇÃO INDIRETA DA MATÉRIA COLETÁVEL E RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - 2016 

3. Os gastos em sede de IRC  

 

 
82 



 

 IRC, AVALIAÇÃO INDIRETA DA MATÉRIA COLETÁVEL E RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - 2016 

3. Os gastos em sede de IRC  

 

 
83 



 

 IRC, AVALIAÇÃO INDIRETA DA MATÉRIA COLETÁVEL E RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - 2016 

3. Os gastos em sede de IRC  

 

 
84 



 

 IRC, AVALIAÇÃO INDIRETA DA MATÉRIA COLETÁVEL E RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - 2016 

3. Os gastos em sede de IRC  

 

 
85 



 

 IRC, AVALIAÇÃO INDIRETA DA MATÉRIA COLETÁVEL E RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - 2016 

3. Os gastos em sede de IRC  

 

 
86 



 

 IRC, AVALIAÇÃO INDIRETA DA MATÉRIA COLETÁVEL E RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - 2016 

3. Os gastos em sede de IRC  

 

 
87 



 

 IRC, AVALIAÇÃO INDIRETA DA MATÉRIA COLETÁVEL E RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - 2016 

3. Os gastos em sede de IRC  

 

 
88 



 

 IRC, AVALIAÇÃO INDIRETA DA MATÉRIA COLETÁVEL E RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - 2016 

3. Os gastos em sede de IRC  

 

 
89 



 

 IRC, AVALIAÇÃO INDIRETA DA MATÉRIA COLETÁVEL E RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - 2016 

3. Os gastos em sede de IRC  

 

 
90 



 

 IRC, AVALIAÇÃO INDIRETA DA MATÉRIA COLETÁVEL E RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - 2016 

3. Os gastos em sede de IRC  

 

 
91 



 

 IRC, AVALIAÇÃO INDIRETA DA MATÉRIA COLETÁVEL E RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - 2016 

3. Os gastos em sede de IRC  

 

 
92 



 

 IRC, AVALIAÇÃO INDIRETA DA MATÉRIA COLETÁVEL E RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - 2016 

3. Os gastos em sede de IRC  

 

 

 

  

 
93 



 

 IRC, AVALIAÇÃO INDIRETA DA MATÉRIA COLETÁVEL E RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - 2016 
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Vídeo da apresentação 

 

 
 https://educast.fccn.pt/vod/clips/nimhbh0qr/flash.html 
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IMPLICAÇÕES FISCAIS DO JUSTO VALOR 

 
Tomás Cantista Tavares∗ 

 
Apresentação em Power Point 

 

∗  Professor Convidado da Universidade Católica Portuguesa. 
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4. Implicações fiscais do justo valor  

Vídeo da apresentação 

 

 
 https://educast.fccn.pt/vod/clips/1j34a5lfpc/flash.html 

 
 

Vídeo do debate 
 

Moderação: Luís Sotto-Mayor Felgueiras∗∗ 
 

 
 https://educast.fccn.pt/vod/clips/1jv6i4djwn/flash.html 

 

∗∗ Procurador da República, Tribunal Administrativo e Fiscal de Braga. 
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5. A responsabilidade tributária subsidiária  

A RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA SUBSIDIÁRIA 

João Menezes Leitão∗ 
 

Vídeo da apresentação 

 

 
 https://educast.fccn.pt/vod/clips/lyi1vcqcr/flash.html 

 
 

Vídeo do debate 
Moderação: Margarida Reis∗∗ 

 

 
 https://educast.fccn.pt/vod/clips/2n8aheu82t/flash.html 

∗  Advogado. 
∗∗ Juíza de Direito, Docente do CEJ. 
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PROGRAMA – Dia 1 de abril 


 


 


 


 
 


 


 


 


 


 


 


 


 


 
  


  


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


Destinatários: 
Juízes, Magistrados do Ministério Público e 
outros profissionais da área forense.  


 


 


OBJETIVOS: 


 Analisar e discutir os problemas atuais do direito fiscal, nacional, europeu e internacional, e do contencioso tributário: as 
mais recentes alterações legislativas e jurisprudenciais relativamente ao regime dos vários impostos, taxas e 
contribuições financeiras; o contencioso tributário europeu e a mais recente jurisprudência do Tribunal de Justiça; os 
princípios de direito fiscal internacional, a CM OCDE, a evolução recente dos trabalhos da OCDE em torno do plano de 
ação BEPS e a articulação com o direito europeu.   
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Lisboa, 1, 8, 15 e 22 de abril de 2016 – Auditório do Instituto Nacional de Propriedade Industrial , Campo das Cebolas em Lisboa 


Destinatários: Juízes/as e Magistrados/as do Ministério Público. Advogados/as e outros/as profissionais da área forense. 


Manhã 


 
9h45 Abertura  


Direção do Centro de Estudos Judiciários 


 
Direito fiscal internacional 


 
10h00 O novo paradigma da troca de informações e as 


garantias dos contribuintes 


Ana Paula Dourado, Professora da Faculdade de Direito da 
Universidade de Lisboa 
 


11h00 A cláusula geral anti abuso à luz dos mais 
recentes desenvolvimentos do direito fiscal 
internacional 


Ana Paula Dourado, Professora da Faculdade de Direito da 
Universidade de Lisboa  


 
12h00 DEBATE 


Moderação: Dulce Neto, Juíza Conselheira, Supremo Tribunal 


Administrativo 
 


12h30 Pausa para almoço 


 


Tarde 


 
Contencioso aduaneiro e direito fiscal europeu 


 
14h30 O contencioso aduaneiro 


Tânia Carvalhais Pereira, Assistente da Universidade 


Católica Portuguesa 


 
15h30 Comparabilidade na jurisprudência do TJ em 


matéria de tributação direta 


Margarida Reis, Juíza de Direito, Docente do CEJ 


 
16h30 DEBATE 


Moderação: José Veras, Procurador da República, Supremo Tribunal 


Administrativo 


 
17h00 ENCERRAMENTO 
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PROGRAMA – Dia 8 de abril 


 


 


 


 
 


 


 


 


 


 


 


 


 


 
  


  


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


Destinatários: 
Juízes, Magistrados do Ministério Público e 
outros profissionais da área forense.  


 


 


OBJETIVOS: 


 Analisar e discutir os problemas atuais do direito fiscal, nacional, europeu e internacional, e do contencioso tributário: as 
mais recentes alterações legislativas e jurisprudenciais relativamente ao regime dos vários impostos, taxas e 
contribuições financeiras; o contencioso tributário europeu e a mais recente jurisprudência do Tribunal de Justiça; os 
princípios de direito fiscal internacional, a CM OCDE, a evolução recente dos trabalhos da OCDE em torno do plano de 
ação BEPS e a articulação com o direito europeu.   
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Destinatários: Juízes/as e Magistrados/as do Ministério Público. Advogados/as e outros/as profissionais da área forense. 


Manhã 


 
O IRC 


 
10h00 A avaliação indireta da matéria coletável 


Paula Alexandra Afonso Rocha, Inspetora Tributária, 


Direção de Finanças de Lisboa 
 


11h00 O erro relevante para a inviabilização do 
apuramento direto da matéria coletável 


Cristina Mota Lopes, Inspetora Tributária, Direção de 


Finanças de Coimbra  
 


12h00 DEBATE 


Moderação: Maria Celeste Oliveira, Juíza de Direito, Tribunal 
Administrativo e Fiscal do Porto 


 
12h30 Pausa para almoço 


 


Tarde 


 
O IRC 


 
14h30 Os gastos em sede de IRC 


João Pedro Martins dos Santos, Economista, Diretor do 


Centro de Estudos Fiscais e Aduaneiros  


 
15h30 Implicações fiscais do justo valor 


Tomás Cantista Tavares, Professor Convidado da 
Universidade Católica Portuguesa 


 
16h30 DEBATE 


Moderação: Luís Sotto-Mayor Felgueiras, Procurador da República, 
Tribunal Administrativo e Fiscal de Braga 


 
17h00 ENCERRAMENTO 
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PROGRAMA – Dia 15 de abril 


 


 


 


 
 


 


 


 


 


 


 


 


 


 
  


  


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


Destinatários: 
Juízes, Magistrados do Ministério Público e 
outros profissionais da área forense.  


 


 


OBJETIVOS: 


 Analisar e discutir os problemas atuais do direito fiscal, nacional, europeu e internacional, e do contencioso tributário: as 
mais recentes alterações legislativas e jurisprudenciais relativamente ao regime dos vários impostos, taxas e 
contribuições financeiras; o contencioso tributário europeu e a mais recente jurisprudência do Tribunal de Justiça; os 
princípios de direito fiscal internacional, a CM OCDE, a evolução recente dos trabalhos da OCDE em torno do plano de 
ação BEPS e a articulação com o direito europeu.   
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Lisboa, 1, 8, 15 e 22 de abril de 2016 – Auditório do Instituto Nacional de Propriedade Industrial , Campo das Cebolas em Lisboa 


Destinatários: Juízes/as e Magistrados/as do Ministério Público. Advogados/as e outros/as profissionais da área forense. 


Manhã 


 
As Taxas 


 


09h30 A delimitação dos tributos 


Sérgio Vasques, Professor da Escola de Lisboa da Faculdade 


de Direito da Universidade Católica Portuguesa 
 
11h00 O contencioso das taxas 


Nuno Oliveira Garcia, Assistente da Faculdade de Direito 


da Universidade de Lisboa  
 
12h00 DEBATE 


Moderação: Nuno Bastos, Juiz Desembargador, Presidente do 
Tribunal Central Administrativo Norte 


 
12h30 Pausa para almoço 


 
 


Tarde 


 
IVA e IMI 


 
14h30 O conceito de prédio para efeitos de tributação 


em sede de IMI 


Vasco Valdez, Professor Coordenador do Instituto Superior de 
Contabilidade e Administração de Lisboa 


 
15h30 O direito à dedução e o formalismo das faturas; a 


neutralidade do IVA na jurisprudência do TJ 


Cidália Lança, Jurista, Centro de Estudos Fiscais e Aduaneiros 


 
16h30 DEBATE 


Moderação: Cláudia Almeida, Juíza de Direito, Tribunal Tributário de 


Lisboa 


 
17h00 ENCERRAMENTO 
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PROGRAMA – Dia 22 de abril 


 


 


 


 
 


 


 


 


 


 


 


 


 


 
  


  


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


Destinatários: 
Juízes, Magistrados do Ministério Público e 
outros profissionais da área forense.  


 


 


OBJETIVOS: 


 Analisar e discutir os problemas atuais do direito fiscal, nacional, europeu e internacional, e do contencioso tributário: as 
mais recentes alterações legislativas e jurisprudenciais relativamente ao regime dos vários impostos, taxas e 
contribuições financeiras; o contencioso tributário europeu e a mais recente jurisprudência do Tribunal de Justiça; os 
princípios de direito fiscal internacional, a CM OCDE, a evolução recente dos trabalhos da OCDE em torno do plano de 
ação BEPS e a articulação com o direito europeu.   
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Lisboa, 1, 8, 15 e 22 de abril de 2016 – Auditório do Montepio Geral – Rua Áurea, 219 a 241 - 6º piso , 1100-062 Lisboa 
Destinatários: Juízes/as e Magistrados/as do Ministério Público. Advogados/as e outros/as profissionais da área forense. 


Manhã 


Direito processual tributário, prova e 
responsabilidade subsidiária 


10h00 O princípio da impugnação unitária no direito 
processual tributário, revisitado à luz do 
acórdão n.º 410/2015 de 2015/09/29, da 1.ª 
Secção do Tribunal Constitucional 


José Casalta Nabais, Professor Associado da Faculdade de 


Direito da Universidade de Coimbra 
 


11h00 A tramitação do processo de execução fiscal 
pelos serviços de finanças 


José Maria Pires, Jurista, Centro de Estudos Fiscais e 
Aduaneiros  


 
12h00 DEBATE 


Moderação: Cristina Flora, Juíza Desembargadora, Tribunal Central 
Administrativo Sul 


 
12h30 Pausa para almoço 


 


Tarde 


Direito processual tributário, prova e 
responsabilidade subsidiária 
 


14h30 A responsabilidade tributária subsidiária 


João Menezes Leitão, Advogado 


 
15h30 O impacto da reforma do CPTA e do CPA no 


processo e procedimento tributário 


Hugo Flores da Silva, Assistente Convidado, Escola de Direito 
da Universidade do Minho 


 
16h30 DEBATE 


Moderação: Margarida Reis, Juíza de Direito, Docente do CEJ 


 
17h00 ENCERRAMENTO 
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